
A avaliação do desempenho dos professores é a referência mais recente e persistente na demagogia 

do discurso de Sócrates  

Propaganda e Peter Pan  

No Parlamento, a 13, e na SIC, a 18, Sócrates falou duma Educação virtual, dum país que não existe senão no imaginário dele. 

Em qualquer dos locais, o homem cavalgou uma onda autista. Falou do que quis, mas não do que é. Como se estivesse num 

comício do PS, despejando propaganda sobre os fiéis. Parafraseando Churchill, o êxito dele não é mais que ir de fracasso em 

fracasso, mantendo o entusiasmo.  

A avaliação do desempenho dos professores é a referência mais recente e persistente na demagogia do discurso de Sócrates. 

Com a arrogância que lhe conhecemos, tem falado dela com a mesma ligeireza com que projectou vivendas sobre estábulos ou 

prestou provas de licenciatura por fax. Não é verdade que durante 30 anos não tenha havido avaliação de desempenho dos 

professores, como não se cansa de repetir, ou que os professores não queiram ser avaliados, como insinua. A questão reside na 

substituição de um modelo de avaliação ineficiente, o que existia, por outro, escabroso, o que propõe, que, se se consumar, 

trará mais caos ao caótico sistema de ensino. Nenhuma organização séria, seja pública ou privada, propõe mudar seja o que for, 

neste quadro, sem permitir (e mais que isso, fomentar e promover) o envolvimento dos visados na construção do processo. A 

avaliação do desempenho só vale a pena, se for concebida como instrumento de gestão do desempenho. Quer isto dizer que o 

seu fim primeiro é identificar obstáculos ao desenvolvimento das organizações, removendo-os, e não castigar pessoas. Dito 

doutro modo, as instituições maduras preocupam-se hoje mais com a apropriação por parte dos colaboradores dos valores que, 

intrinsecamente, geram o sucesso e melhoram o desempenho do que com os instrumentos que, extrinsecamente, o 

promovem. 

Porque o primeiro-ministro não tem tempo para ler esses estudos, quando na SIC deu o exemplo dos Estados Unidos da 

América, ignorava, por certo, que a introdução, aí, do indicador “resultados obtidos pelos estudantes”, logo fez aparecer 

professores a treinarem alunos nas técnicas de copiar nos exames. Ou ainda, quando invocou a França, se esqueceu que a 

avaliação do desempenho dos professores franceses (que mostrou desconhecer) não impediu o descalabro do respectivo 

sistema educativo. Lá, como cá (ainda não tivemos Lisboa a arder como eles já tiveram Paris), é a desregulamentação da 

sociedade e a desagregação da escola pública que tornou os menores franceses o grupo mais representativo nos delinquentes 

cadastrados (quase 20 por cento). 

Sem discutir a bondade dos fins, o que afasta qualquer democrata honesto do primeiro-ministro é a teimosia em que este 

persiste: porque julga que o fim é bom, despreza os meios e os processos, como fazem os ditadores. Uma questão deste 

melindre e com as implicações sociais que lhes estão associadas, obrigaria sempre a ponderações criteriosas das soluções e à 

sua testagem antes da aplicação. Não entender isto, compactar tudo em prazos irreais, persistir na defesa das trapalhadas 

normativas do ministério, mesmo depois de, por quatro vezes, quatro tribunais administrativos distintos aceitarem 

providências cautelares sobre a matéria, é reagir como um menino grande, que manipula o brinquedo do poder sem qualquer 

sentido de Estado. 

Quando Sócrates fala de números em Educação, já sabemos o que vai dizer, porque repete sempre o mesmo. Na SIC, Nicolau 

Santos, jornalista familiarizado com estatísticas, deveria tê-lo confrontado com as mais fresquinhas do INE: durante o Governo 

de Sócrates o desemprego aumentou 6,5 por cento e, dentro deste, o aumento do desemprego dos licenciados ultrapassou os 

63 (sessenta e três) por cento. Este sim é o país real. O resto são fantasias de Peter Pan. 
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